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RESUMO 
 

Nos últimos anos no Brasil, o crescimento econômico e o aumento do poder de compra da população aqueceram muitos mercados além de abrir novas 
oportunidades de negócio. Diante dessa aceleração e competição entre as empresas por novos consumidores é que surge o “representante comercial” e 

o “vendedor externo”. O presente artigo procura identificar as figuras do vendedor externo e do representante comercial, tomando por base 

posicionamentos jurisprudenciais e doutrinários. Após descrever um panorama conceitual, buscou-se fazer um detalhamento acerca das diferenças, 
abordando sobre as faltas no exercício da profissão do representante comercial autônomo e do vendedor externo. A situação comum na rotina do 

representante comercial é obedecer a ordens, horários e metas, isso acaba se assemelhando com uma pseudo subordinação, fugindo da seara da 

autonomia. No entanto, para a contratação destes sujeitos, é comum nos dias de hoje, haver dúvidas quanto à natureza do trabalho a que se presta a 
uma empresa. Um exemplo disso, temos quanto à nomenclatura a ser utilizada quando se trata do representante comercial e do vendedor externo. 

Entretanto, a diferença não está meramente na denominação deste profissional, mas principalmente nas consequências que isso causará em relação aos 

direitos trabalhistas de cada um. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Representante comercial. Vendedor externo. Leis 
 
 

DIFFERENCES OF LABOR RELATIONSHIP BETWEEN COMERCIAL REPRESENTATIVE AND OUTSIDE SELLER 
 

ABSTRACT 
 

In the past years, in Brazil, the economic grownth and the increase of purchasing power by the population warmed many markets, and opened new 

business oportunities. Upon the acceleration and the competition between companies for new costumers, rises the "sales representative" and the 
"outside seller". This article seeks to identify the figures of outside seller and the sales representative, based on jurisprudential and doctrinal positions. 

After describing a conceptual overview, was attempt to make a detailing of the differences, approaching shortages in the profession of the 

independent commercial representative, representative commercial agreement and outside seller. A commom situation in the routine of sales 
representative is to obey orders, schedules, goals, and it does not characterize the way it should be autonomous. Nowadays, to hire these individual is 

commom to have doubts about the nature of the work loaned to a company. An example of this is about the nomenclature to be used when it comes to 
the sales representative and the outside seller. However, the difference is not merely in tthe designation of this professional, but mostly in the 

consequences relative to the labor rights of each one. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
No mundo capitalista existente exigi-se cada vez mais uma dinâmica nas negociações e uma necessidade 

crescente da economia global, um dos fatores de crescimento desta é o mercado de trabalho, ou seja, a mão de obra 

direta e indireta de empregados ou autônomos. O mercado sobrevive com base na oferta e procura, nascendo a função 

de vendedor e comprador, onde na dinâmica das vendas quanto maior for à logística, maior é o seu mercado 

consumidor, necessitando assim melhor oferecimento das mercadorias em todos os campos tanto interno como externo, 

com esta demanda cria-se então a função de representante comercial.  
Com o surgimento das indústrias, o comercio prosperou e novos processos de intermediação se desenvolveram 

para atender à sempre crescente expansão do mercado interno e pode-se dizer que o representante comercial atua no 

mercado formado pelas empresas compradoras de determinados produtos, intermediando dessa forma a venda dos 
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produtos da empresa que contratou seus serviços. Uma vez que ele consiga negociar um pedido, o mesmo é 

encaminhado à empresa vendedora para posterior entrega das mercadorias adquiridas. 
 Em regra, as empresas acabam confundindo e muitas vezes se aproveitando dessa forma de trabalho que não 

caracteriza vinculo de emprego, e tentam também se afastar da responsabilidade trabalhista que um vendedor 

empregado possui, contudo o problema de pesquisa encontra-se na questão; O Representante comercial pode ser 

considerado empregado? 
Desta forma, justifica-se a escolha do tema “Relações de Trabalho do Representante Comercial e Vendedor 

Externo" em decorrência de ser para o Direito, um assunto extremamente importante, pois a atividade de representante 

comercial em questão é exercida por inúmeras pessoas em nosso país. Nessa perspectiva, é de fundamental importância 

deixar claro quais as diferenças existentes entre representante comercial e vendedor externo, mostrando quais as 

características destas profissões, e como deve ser estabelecida a relação entre a Empresa, o vendedor externo e o 

representante comercial.  
Diante do caso concreto, com análise acurada das condições que se desenvolveu a atividade, é que se poderá 

definir qual a condição prevalecente. A relação de trabalho é gênero do qual representante comercial é uma espécie de 

trabalho onde não terá controle de jornada que é regido pela Lei. Nº 4.886/65 com alterações pela Lei 8.420/92 

diferentemente do vendedor externo que tem vínculo de emprego regulado pela CLT e Lei 3.207/57, a subordinação 

com relação à jornada é diferenciada.  
A contribuição deste artigo é de esclarecer os elementos de subordinação, suas obrigações de fornecer 

informações e demonstrar as diferenças do representante comercial e vendedor externo. 

 
2. ANÁLISE HISTÓRICA 
 
Neste contexto de venda podem atuar tanto vendedores externos como representantes comerciais. Sendo esta 

uma das mais árduas tarefas dos operadores do direito identificarem com precisão os elementos que distinguem e 

caracterizam cada uma destas figuras. Para melhor compreensão é necessário uma análise histórica, com estudo do 

passado que se pode entender o presente e visualizar as perspectivas do futuro. No ramo do direito, faz se necessário 

também analisar o momento sócio-político por ocasião da edição de uma norma jurídica. 
O processo de industrialização brasileira a partir de 1930 começou a caminhar a passos largos, apesar da 

afirmação de que o Brasil era um país essencialmente agrícola. A formação de um mercado interno ofereceu o ponto de 

partida para a expansão industrial, que tinham consumidores para os seus produtos manufaturados (BULGARELLI, 

1995). Com a expansão industrial pode-se dizer que a evolução histórica do representante comercial autônomo, como 

lembra BULGARELLI (1995) está ligada aos antigos vendedores viajantes, que, ao se instalarem definitivamente em 

uma praça, acabaram por adquirir o status de representante comercial. 
Segundo REQUIÃO, 2005, p. 232:  
 

A atividade de mediação entre contratantes era tradicionalmente desempenhada pelos corretores, ou pelos 

mandatários e comissários, como auxiliares independente do comércio. Quando as empresas tomaram maior vulto, 
com a expansão dos mercados e melhores vias de comunicação, intensificou-se novo estilo de atividade 

mediadora, através dos caixeiros-viajantes, comumente conhecidos, no interior do Brasil, como cometas. Em 

decorrência de sua inusitada atividade, sobretudo em nosso País, logo ocuparam eles o lugar dos mascates, 

comerciantes, que supriam diretamente os habitantes.      
 
Logo no início foi observado pelos empregadores que seria melhor utilizar agentes independentes externos, sem 

vínculo de emprego com a empresa. Para SILVA (2010), esta ideia disseminou-se no meio comercial, constituindo uma 

enorme classe de representantes autônomos. Assim, o contrato de representação comercial ou contrato de agência, 

surgiu no meio jurídico, sem regulamentação legal e sem tipicidade.  
A jurisprudência francesa construindo modernamente nova concepção, baseada no mandato de interesse comum, 

o qual vinculava tanto os interesses permanentes do mandante como do mandatário, firmou-se no sentido de conferir 

proteção ao representante comercial, quando da revogação unilateral do contrato pelo representado (REQUIÃO, 2005).  
No ano de 1965 surge a Lei 4.886 de 09 de dezembro, que embora não tenha sido considerada uma boa lei para 

os representantes, pelo menos, assegurou para a categoria de trabalhadores do comércio e indústria um ordenamento 
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jurídico que lhes amparavam, tutelando alguns direitos. 
Depois de promulgada a lei 4.886/65, começou um movimento de classe para revê-la, já que a mesma sofria de 

várias falhas técnicas e imperfeições. Após longo período de estudos e debates os representantes comerciais 

conseguiram retificar alguns erros, obtendo do congresso nacional a aprovação da lei 8.420/92, que corrigiu várias 

distorções, e trouxe grandes benefícios a profissão, tais como a prestação de contas dos conselhos regionais e do 

conselho federal ao plenário, da delimitação das zonas de atuação onde será exercida a representação, a regulamentação 

dos direitos e deveres, e do que refere as comissões, dentre outros. Além de disciplinar a indenização no caso de ruptura 

contratual abrupta por parte da representada, equivalente a um doze avos do total de comissões auferidas durante o 

período da representação por ano. 
Como se pode observar até agora, a atividade de representação comercial evoluiu muito ao longo dos anos e vem 

se aprimorando cada vez mais, a fim de oferecer serviços que atendam as necessidades dos seus representados e, dos 

consumidores e clientes potenciais de seus produtos. A globalização trouxe novos desafios a estes profissionais 

aumentando uma área de atuação antigamente regional para algo em escala global, o que levou a profissão a necessitar 

de uma estrutura que permita suprir tais necessidades (PEREIRA, 2010). 
 
2.1 DIFERENÇAS ENTRE VENDEDOR EXTERNO E REPRESENTANTE COMERCIAL 
 
O representante comercial, diferentemente do empregado, não é regido pela CLT, o prazo prescricional para 

pedir em juízo o que for de direito é de 5 (cinco) anos após o término de rescisão contratual. Artigo 44, parágrafo único 

da Lei nº 8.420/92, não tem salário, é comissionado de acordo com o percentual estabelecido sobre as vendas. Já o 

vendedor externo é subordinado, não possui autonomia, deve haver pessoalidade na prestação do serviço, registro na 

CTPS, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 

trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho, artigo 7º, XXIX, “a” e 

“b”, redação alterada pela Emenda Constitucional nº 28, de 26 de maio de 2000, retificada no DOU de 29 de maio de 

2000.  

Para fazermos a distinção entre representante comercial e vendedor externo é necessário ainda entender o que é 

um empregado, pois também existem algumas divergências entre vendedor empregado e vendedor externo.  
Para Delgado (2006, p.338) “Empregado é toda pessoa natural que contrate, tácita ou expressamente, a prestação 

de seus serviços a um tomador, a este efetuado com pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e subordinação”. 
Complementando a ideia do conceito, Nascimento transcreve: “A pessoa física que com ânimo de emprego 

trabalha subordinadamente e de modo não eventual para outrem, de quem recebe salário” (NASCIMENTO, 2004, p. 

575). 
Então o vendedor empregado para CASSAR (2008) é o profissional que atua na área de vendas para terceiros 

quando executa sua atividade com os requisitos da pessoalidade, não eventualidade, subordinação e salário. É o 

profissional que pessoalmente, de forma subordinada, mediante remuneração realiza profissionalmente atos 

relacionados à comercialização dos produtos ou serviços disponibilizados por seu empregador. 
Para DELGADO (2006) o vendedor empregado tem como característica da sua profissão a intermediação em 

vendas efetuadas para o empregador, mediante comissão, nada impede que o seu ganho seja misto, uma parte fixa e 

outra variável. Enfim, no ordenamento jurídico no artigo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), encontra-se a 

definição legal de empregado que é: “considera-se empregado toda a pessoa física que prestar serviços de natureza não 

eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário” (BRASIL, 2009). 
Entretanto o vendedor externo é aquele profissional que realiza a venda, ou seja, a comercialização de 

mercadorias de uma determinada empresa vendedora (que pode ser uma indústria ou uma distribuidora), diretamente no 

estabelecimento da empresa compradora, ou em alguns casos, na residência do consumidor interessado (SEBRAE, 

2004).  Portanto a legislação Brasileira contém a definição das duas espécies de trabalhadores. Regulamenta as suas 

atividades em normas e de forma diversas. Enquanto o do representante comercial, esta regido pela Lei nº 4.886 /65, 

com as alterações introduzidas pela Lei n. 8.420 /92. 
De acordo com o SEBRAE (2004) o representante comercial faz a intermediação de negócios, não vende e 

também não compra mercadorias, ele presta serviços à empresa produtora (indústria) e/ou distribuidora (comércio) sem 

relação de emprego, angariando pedidos e intermediando negócios, sempre em benefício da empresa produtora e/ou 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        4 
ISSN 2318-0633 

distribuidora que contratou seus serviços. 
A representação comercial deriva do instituto geral da representação nos negócios jurídicos, pela qual uma 

pessoa age em lugar e no interesse de outra, sem ser atingida pelo ato que pratica. O representante comercial é assim um 

colaborador jurídico, que, através da mediação, leva as partes a entabular e concluir negócios. Não é, também, locação 

de serviços, pois como o autor ensina o cotrato de locação de serviços objetiva a levar o locador a realizar sob a 

dependência do locatário, serviços materiais, sendo remunerado em atenção à força do trabalho despendida. O contrato 

de representação comercial situa-se no plano da colaboração na realização de negócio jurídico, acarretando 

remuneração de conformidade com o seu resultado útil. (REQUIÃO, 2005, p. 223). 
Requião destaca ainda que, a representação comercial é derivada do instituto da representação nos negócios 

jurídicos. A representação pode ser necessária ou voluntária. Ocorrendo a primeira quando o representado não tem 

capacidade legal de praticar os atos jurídicos, como por exemplo, o filho que é representado pelo Pai. A representação 

voluntária ou consensual decorre da vontade das partes, para a prática de certo ato jurídico. 
 
Neste contexto Coelho descreve: 

(...) a representação comercial é o contrato pelo qual uma das partes (representante comercial autônomo) se obriga 

a obter pedidos de compra e venda de mercadorias fabricadas ou comercializadas pela outra parte (representado). 

Sob o ponto de vista lógico ou econômico, poderia ser entendida como uma espécie do gênero mandato, mas, 
juridicamente falando, este enfoque estaria equivocado. Isto porque a atividade desenvolvida pelo representante 

comercial possui uma disciplina jurídica própria, que não a considera como modalidade específica daquele 

contrato. Trata-se, juridicamente considerada, de uma atividade autônoma. Ademais, o representante comercial 
não tem poderes para concluir a negociação em nome do representado. Cabe a este aprovar ou não os pedidos de 

compra obtidos pelo representante (COELHO, 2006, p.38). 

 
Quanto na jurisprudência está expresso no artigo 1º da Lei 4.886/65, nos seguintes termos: 

Artigo 1º: 
Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprego, que 

desempenha, em caráter não eventual, por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios 
mercantis, agenciando proposta ou pedidos, para transmiti-los aos representados, praticando ou não atos 

relacionados com a execução dos negócios. 
Parágrafo único – Quando a representação comercial incluir poderes atinentes ao mandato mercantil serão 
aplicáveis, quanto ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comercial. 

 
Vale ressaltar as principais diferenças nas profissões supramencionadas, desta forma o representante comercial 

não possui vínculos empregatícios, a renda è proporcional às vendas, é autônomo, sem direitos trabalhistas, decide 

rotina de trabalho, tem registro no Conselho Nacional de Representantes. Já o vendedor externo possuiu vínculo 

empregatício, salário fixo mensal, é subordinado à chefia, tem direitos trabalhistas, não decide rotina de trabalho e tem 

registro na CLT. 
Em um rompimento de prestação de serviço este representante comercial poderá em uma reclamação trabalhista 

pleitear o pedido de vinculo empregatício, assim passando a ter relação trabalhista com a empresa para qual laborava na 

condição de representante comercial, tendo os mesmo direitos que um vendedor externo possui, assim exigir na 

reclamação trabalhistas o direito ao deposito de fundo de garantia por tempo de serviço, aviso prévio, décimo terceiro 

salário e férias remuneradas e acrescidas do terço constitucional, seguro desemprego, FGTS mais a multa de 40%, horas 

extras e seus reflexos, enfim, o pagamento de todas as verbas trabalhistas referente ao contrato de trabalho.    
Ocorre que ao contratar um representante comercial que aparentemente aparenta-se ser mais viável, em vários 

aspectos, o representado cria um elo com o representante e pelo habito de ser superior com seus subordinados acaba de 

confundir por meio de sua hierarquia perante os vendedores externo com o representante comercial, assim opondo 

algumas regras, mesmo que por menores que sejam, incorre no requisito mais importante que diferencia um 

representante de um vendedor externo, a subordinação, descaracterizando o representante comercial para um vendedor 

externo, mesmo que este ainda continue a sua atividade de forma autônoma.   
Visando sempre maior lucro, custo e benefício, geralmente o empregador decide em contratar representante 

comercial, em ser aparentemente mais viável, visto que este poderá expandir o campo de vendas da empresa e 

acessando assim outros mercados, com todas as despesas correndo por sua conta, recebendo sua comissão somente em 

caso que houver a venda e esta ser devidamente paga pelo seu cliente, também não recebe 13º salário, férias acrescido 
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de um terço e não tem proteção trabalhista, por outro lado, antes da Lei 8.420/92 considerava o representante fiador das 

vendas efetuadas. Esta clausula era expressa no art. 179 do Código Comercial, conhecida como “cláusula del credrere” 

que foi revogado com o novo Código Civil de 2002. O art. 43 da Lei nº 4.886/65 veda expressamente essa cláusula, 

protegendo assim o representante, a doutrina também proíbe as cláusulas de fiador e de aval, pois se assemelha com a 

cláusula del credere, no mesmo contexto art. 166, VI, do Código Civil declara nulo o negócio jurídico quando a 

intenção for de fraudar a lei. 

Entendimento este, já consolidado nos Tribunais; 

 
TRT-PR-04-05-2012 CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - CLÁUSULA "DEL 

CREDERE" - DESCONTOS REALIZADOS NAS COMISSÕES DO REPRESENTANTE - 

IMPOSSIBILIDADE. De acordo com o art. 43 da Lei nº 4.886/65, "é vedada no contrato de representação 
comercial a inclusão de cláusulas del credere". Ou seja: há vedação legal para que se transfira os riscos do 

empreendimento ao representante, o qual não responde por eventual inadimplemento do cliente. Incontroversa a 

existência de tais descontos, justamentente sob a justificativa inválida de que os clientes não honraram com o 
pagamento, devida a restituição. Assim, tendo as rés reconhecido, em defesa, que os descontos alegados na inicial 

realmente foram procedidos, não se mostra possível, neste momento processual, pretender mudar sua tese, 

alegando que a informação constante em defesa se deu por equívoco. Sentença mantida. 
 

(TRT-9 224201191905 PR 224-2011-91-9-0-5, Relator: SUELI GIL EL-RAFIHI, 6A. TURMA, Data de 

Publicação: 04/05/2012) 

 

Não se admite excessos advindos por parte do representado, que de forma costumeira é presenciado em nosso 

cotidiano, porém, ocorre que muitas vezes os casos  não são encaminhados ao poder judiciário, por diversos motivos, 

onde pode ser devido à realização de um acordo entre as partes, ou por motivos particulares no qual não se optou pela 

busca de seus Direitos. Por fim, será necessária uma ampla instrução probatória para que o juiz certifique se o caso em 

tela se trata de um representante autônomo ou empregado. 

 

2.1.1. ANÁLISES DAS DISPOSIÇÕES DE LEI 
 
A lei Brasileira conceituou a representação comercial, no art. 1º, dispondo que “exerce a representação comercial 

autônoma a pessoa jurídica ou pessoa física, sem relação de emprego, que desempenha, em caráter não eventual, por 

conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando proposta ou pedidos, 

para transmiti-los aos representados, praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios” (REQUIÃO, 

2005, p. 222-223); 
O Código Civil, em expressão mais concisa, define o contrato de representação comercial como o contrato de 

agência, pelo qual uma pessoa assume, em caráter não eventual e sem vínculos de dependência, a obrigação de 

promover, à conta de outra, mediante retribuição, a realização de certos negócios em zona determinada. Em que pese a 

mudança do nome do contrato de representação comercial, como visto pela Lei nº 4.886/65, atividade permanente, 

profissional, autonomia, aproximação para realizar negócios, onerosidade, limitação de área de atuação. Quando o 

agente tiver condições de executar o contrato intermediado, estando a coisa a ser negociada à sua disposição, teremos o 

contrato de distribuição.  
Por se tratar de profissão regulamentada, somente pode ser considerado representante comercial quem atender a 

todos os requisitos previstos na lei, dentre os quais o registro no Conselho Regional dos Representantes Comerciais 

(CORCESP). Sem o registro no conselho profissional, o vendedor é empregado. Esta foi à decisão unânime dos juízes 

9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-SP). 
A Lei nº 3.207/67 - Regulamenta as atividades dos empregados vendedores, viajantes ou pracistas, em: 
 

Art. 1º-As atividades dos empregados vendedores, viajantes ou pracistas serão reguladas pelos preceitos desta lei, 
sem prejuízo das normas estabelecidas na CLT, naquilo que for aplicável. 
Art. 2 º-O empregado vendedor terá direito à comissão avançada sobre as vendas que realizar. 
§1º-A zona de trabalho do empregado vendedor poderá ser ampliada ou restringida de acordo com a necessidade 
da empresa, respeitados os dispositivos desta lei quanto à irredutibilidade da remuneração.  
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Quanto ao cumprimento de horários no Art. 62 – da CLT diz que não são abrangidos pelo regime previsto neste 

capítulo: I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, devendo 

tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados. 
Portanto a legislação Brasileira contém a definição das duas espécies de trabalhadores. Regulamenta as suas 

atividades em normas e de forma diversas. Enquanto o  do representante comercial,  está regido pela Lei nº 4.886 /65, 

com as alterações introduzidas pela Lei n. 8.420 /92.  
Na questão contratual tais disposições estabelecem o primeiro pressuposto como elemento diferenciador das 

duas figuras a autonomia que é atributo do representante, contrapondo-se a subordinação do empregado que quer dizer 

imposição de ordem, submissão. O segundo pressuposto é a onerosidade, ou seja, o salário que traduz em uma forma 

econômica todo o labor do trabalhador durante um período determinado. O terceiro pressuposto é a pessoalidade onde o 

contrato de emprego é pessoal em relação ao empregado, o trabalhador é contratado para prestar pessoalmente os 

serviços. O quarto pressuposto é o de não eventualidade ou habitualidade que para o direito é sinônimo de necessidade 

permanente da atividade do trabalhador para o empreendimento. 
Referente ao contrato do representante comercial ele tem características muito similares às do contrato de 

trabalho, a linha que diferencia um contrato do outro é, na verdade, aferida pela intensidade de subordinação entre os 

contratantes e pela presença ou ausência da alteridade. 
 

RELAÇÃO DE EMPREGO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL X VENDEDOR EXTERNO. 

SUBORDINAÇÃO JURÍDICA COMPROVADA. CONFIGURAÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
Existe um estreito liame nas relações havidas entre um representante comercial e a empresa por ele representada, 

sendo que a própria Lei 4.886/65 traz em seu bojo muitos elementos característicos do vínculo empregatício, 

cabendo ao julgador apreciar as provas dos autos de forma específica, para analisar com acuidade as diferenças 
muitas vezes tênues, mas que distinguem as profissões do representante comercial e do vendedor externo. Faz-se 

imprescindível, portanto, serem encontrados os requisitos da relação empregatícia, mormente a subordinação 

jurídica, pois, mesmo que as partes tenham pactuado contrato de representação comercial, de natureza civil, 
existindo nos autos os elementos de convicção quanto à ocorrência de trabalho subordinado, configurando a 

sujeição do autor ao poder diretivo da reclamada, nos moldes exigidos pelos artigos 2º e 3º da CLT, o 

reconhecimento da relação de emprego é medida que se impõe. In casu, restou provada a presença da 
subordinação jurídica, bem como os demais requisitos da relação empregatícia, quais sejam, pessoalidade, 

onerosidade e habitualidade, o que afasta a relação autônoma do contrato de representação comercial prevista na 
Lei 4.886/65, devendo ser confirmada a decisão de primeiro grau que reconheceu o vínculo empregatício entre as 

partes. 
(TRT-16 138201002116002 MA 00138-2010-021-16-00-2, Relator: JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS, Data 
de Julgamento: 10/05/2011, Data de Publicação: 18/05/2011) 

 
O vendedor externo como sendo empregado, possuindo seus direitos consolidados na CLT e também na 

Constituição Federal, e tem como foro em caso de uma eventual reclamação trabalhista a Justiça do trabalho, que presa 

pelo Princípio Protetivo, visto que o empregado é hipossuficiente, então, assim obterá a inversão do ônus da prova ou 

até mesmo, caso o julgador em duvida ficar, poderá tomar a sua decisão e julgar pelo Princípio do “in dúbio pro 

operário”. No mesmo contexto o representante comercial tem como foro a Justiça comum, em se tratando de duas 

pessoas jurídicas em litígio, onde o processo poderá perdurar em décadas.   
Contudo, é diversa a intensidade da subordinação a que se submete o empregado, sujeito direta e estritamente ao 

controle e direção do empregador, que lhe traça todos os atos e ações pertinentes. “O autônomo atua nos limites do 

contrato; ele decide a forma de execução e se autodirige quanto a disponibilidade de seu tempo, não estando, portanto 

vinculado a horário nem tampouco à fiscalização permanente e imediata do representado” (TRT 9ªR., 3ªT., RO 

11.115/94, Juiz Euclides Alcides Rocha, DJPR 29.09.1995, p. 12).  
 

RELAÇÃO DE EMPREGO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL X EMPREGADO. SUBORDINAÇÃO 

JURÍDICA COMPROVADA. CONFIGURAÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Existe um estreito 
liame nas relações havidas entre um representante comercial e a empresa por ele representada, sendo que a própria 

Lei 4.886/65 traz em seu bojo muitos elementos característicos do vínculo empregatício, cabendo ao julgador 

apreciar as provas dos autos de forma específica, para analisar com acuidade as diferenças muitas vezes tênues, 
mas que distinguem o empregado do representante comercial. Faz-se imprescindível, portanto, serem encontrados 

os requisitos da relação empregatícia, mormente a subordinação jurídica, pois, mesmo que as partes tenham 

pactuado contrato de representação comercial, de natureza civil, existindo nos autos os elementos de convicção 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        7 
ISSN 2318-0633 

quanto à ocorrência de trabalho subordinado, configurando a sujeição do autor ao poder diretivo da reclamada, nos 
moldes exigidos pelos artigos 2º e 3º da CLT, o reconhecimento da relação de emprego é medida que se impõe. In 

casu, restou provada a presença da subordinação jurídica, bem como os demais requisitos da relação empregatícia, 

quais sejam, pessoalidade, onerosidade e habitualidade, o que afasta a relação autônoma do contrato de 
representação comercial prevista na Lei 4.886/65. HORAS EXTRAS E REFLEXOS. TRABALHO EXTERNO. 

Restando provado que o reclamante, apesar de realizar o seu labor externamente, tinha o seu horário de trabalho 

controlado pela empregadora, não se configura o enquadramento deste no art. 62, I da CLT. Logo, faz jus o 
empregado ao recebimento do valor correspondente ao labor extraordinário comprovado nos autos. DANOS 

MORAIS. Se por um lado, a cobrança e fiscalização fazem parte do poder diretivo do empregador, por outro lado, 

como titular do empreendimento econômico e detentor dos meios de produção, está obrigado a manter um 
ambiente sadio, respeitando a integridade física l de todos aqueles que colocam o trabalho a sua disposição. Diante 

dos autos, vê-se que o empregador causou ao reclamante constrangimentos, submetendo-o a uma situação que 

culminou com a perturbação da sua paz íntima, bem como atrapalhou a sua vida profissional. 
(TRT-16 1781200901616004 MA 01781-2009-016-16-00-4, Relator: JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS, Data 

de Julgamento: 10/05/2012, Data de Publicação: 17/05/2012) 
 

O contrato escrito também é muito importante para o representante comercial, pois assim, haverá uma maior 

garantia na relação com a representada. Garantindo o percentual das comissões, zona de exclusividade, prazo de 

contrato e as cláusulas só poderão ser alteradas com a concordância de ambas as partes. Ademais, a exclusividade de 

região, segundo a lei 8420/92, não é presumida, devendo estar expressamente no contrato, caso contrário à região é 

aberta. Desta forma, deve o empregador ser criterioso na contratação de um trabalhador autônomo, cercando-se de todos 

os meios legais de prova, especialmente a documental, para emprestar validade ao ato jurídico, caso contrário, 

presumirá pela existência do vínculo empregatício.  

A formalização do contrato deve ser criteriosa, pois ambos os contratos exige onerosidade e não eventualidade, 

pois o que evidencia representante comercial do vendedor externo é a intensidade da subordinação e pessoalidade na 

prestação dos serviços. E os Tribunais julgam neste sentido:  
 

REPRESENTANTE COMERCIAL - VÍNCULO EMPREGATÍCIO - SUBORDINAÇÃO - 

INOCORRÊNCIA. A relação de emprego, como cediço, caracteriza-se quando há prestação de serviços de forma 

subordinada, não eventual e remunerada, nos termos previstos pelo artigo 3o da CLT. Dentre estes requisitos, o 

mais importante é a subordinação, a qual está presente somente na relação de emprego, e constitui-se, portanto, em 
elemento indispensável na identificação do vínculo de emprego. A partir da vigência da Lei n. 4.866/65, alterada 

pela Lei n. 8.420/92, que regula a profissão do representante comercial, a dificuldade para a aferição da espécie de 

contrato celebrado entre as partes passou a ser maior. Referida lei, ao regular a profissão do representante 
comercial, fixa uma tênue divisória entre o serviço autônomo e o vínculo empregatício, porquanto o primeiro 

muitas vezes se apresenta não eventual e prestado por uma só pessoa (artigo 1o), havendo uma subordinação 

jurídica ao estabelecer a delimitação da zona de atuação (artigo 27, letra d), bem como, a possibilidade de rescisão 
do contrato, inclusive por justa causa, quando descumprido (artigo 35), além de outras características, como 

apresentar relatórios. Assim, é certo que nas relações jurídicas, tanto do vendedor autônomo quanto do empregado 

vendedor, encontram-se presentes a onerosidade, a não eventualidade e a pessoalidade, requisitos comuns, 
portanto, a ambos os contratos, restando evidenciada a distinção entre eles especialmente pela intensidade da 

subordinação e pela pessoalidade na prestação dos serviços. Esta caracteriza o contrato de trabalho e 

consubstancia-se no poder potestativo conferido ao empregador, dentro dos limites legais, de emitir ordens para a 
realização dos serviços, definindo o modo e forma de operar, podendo controlar e fiscalizar o desenvolvimento das 

atividades e, inclusive, punir alguma desobediência. Evidenciado que o obreiro assumia exclusivamente os riscos 

da atividade econômica, arcando com todas as despesas, inclusive com seu próprio veículo e demais elementos 

necessários às vendas e, por outro lado, que não havia obrigatoriedade de apresentar relatórios de visitas por 

escrito, ou comparecer diariamente na empresa, inferindo-se, ainda, que a ausência não acarretava punição ao 

trabalhador, não resta configurado o vínculo empregatício, mas relação de trabalho autônomo, regulado pela Lei n. 
4.866/65. Sentença que se mantém. 

 

(TRT-9 - RO: 01828201106809001 PR 01828-2011-068-09-00-1, Relator: ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO, 
Data de Julgamento: 08/04/2015, 3A. TURMA, Data de Publicação: DEJT em 24-04-2015) 

 
As Jurisprudências presentes no sistema jurídico brasileiro  não tem só indeferido os pedidos de reconhecimento 

de vínculo empregatício, mas também vem reconhecendo, por meio das evidências demonstradas para a sua 

caracterização. Assim, demonstrado que a relação empregatícia possui os pressupostos exigidos, cabe ao Juiz 

reconhecer o vínculo e os Direitos existentes ao empregado. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Muitas empresas objetivam não criar uma relação de emprego com seu representado, valendo-se de um contrato 

de Representação Comercial para a efetivação de sua contratação, visto que são tratados como os verdadeiros 

empregados da empresa. Devido a este contrato, estes não arcam com as obrigações trabalhistas, o que é uma verdadeira 

estratégia, que possui amparo no artigo 1º da Lei nº 4886/65, a qual deixa claro que entre esse elo de Representações 

não apresenta nenhuma relação empregatícia.  
Neste contexto, vale ressaltar que essas duas categorias de trabalhadores estão elencadas na legislação brasileira. 

Desta forma, encontramos a regulamentação de suas atividades através, primeiramente, da Lei nº 4.886/65, que 

descreve o representante comercial, enquanto a Lei nº 3.207/57, conjuntamente com a Consolidação das Leis do 

Trabalho, representam o vendedor empregado. Podemos ver que tais leis regulamentam o relevante critério 

diferenciador entre as duas figuras, ou seja, a autonomia, que é característica do representante, em contraposto à 

submissão do empregado. Desta forma, a pessoalidade poderá decidir em prol do reconhecimento do representado, não 

sendo sempre o item decisivo, pois mesmo que o contratado seja uma empresa, se o trabalhador realizar os serviços com 

pessoalidade é possível, caso for comprovada a subordinação, o reconhecimento como empregado. 
Em contra partida, a legislação não resolveu a questão da divergência entre representante comercial autônomo e 

vendedor empregado. O fator que irá decidir é a análise do caso concreto, o modo que o trabalhador faz as negociações, 

o agenciamento dos pedidos, para transferir aos representados, realizando ou não atos vinculados com a efetivação dos 

negócios. 
Porém, se torna muito difícil provar a caracterização da subordinação, pois o empregado vendedor na maioria 

das vezes realiza o trabalho externo em diferentes situações, assim minimizando as formas de exteriorizar a sua 

condição subordinada, mesmo porque não ocorre a administração de horários. Desta forma tendo mobilidade e 

aproximando-se do trabalhador autônomo. E em compensação, o representante comercial pode ter a função que retrata a 

subordinação, tendo que fazer relatórios, prestar contas, entre outros. 
Sendo assim, primeiramente terá que ser verificado se os dados que configuram a condição de emprego estão 

totalmente afastados. Se estiverem, então terão que ser verificado o contrato escrito de representação comercial não 

aplicando a CLT, seguindo a jurisprudência, a qual compreende que o contrato  é de representação comercial, ora que é 

uma relação de emprego. 
Ante todo o exposto, cabe ser reconhecido que para ser solucionadas essa contradição e identificar quem é 

empregado e quem é representante comercial, primeiramente tem que ser compreendida à autonomia. Não há duvidas 

que se caracteriza o profissional autônomo a não subordinação, outra característica é que os riscos do negócio é do 

profissional autônomo e não da empresa que o contrata, ou seja é um profissional livre para se organizar, atuar, 

mantendo o total controle no exercício de suas atividades. Portanto, se o profissional não apresentar a liberdade e se 

auto-organizar, contendo impedimentos que não possa ultrapassar e se submeter-se à empresa representada, está 

configurado a subordinação. Este é o critério a ser verificado. As questões secundárias, sendo os detalhes referentes a 

elementos comuns dos dois contratos não são tão relevantes. Por fim, deixa-se claro que deverá ser identificada a 

liberdade de se auto-organizar, com os riscos e suas vantagens, pois somente assim será possível ter a certeza da 

redução das contradições. 
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